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Parecer nº 01/2026/Procuradoria Legislativa

INTERESSADOS: Gabinete da Presidência e Comissão Permanente de Licitação.

FINALIDADE: Contratação Direta — Dispensa de Licitação.

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO. REGRA

LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA. POSSIBILIDADE.

HIPÓTESES DE DISPENSA E DE INEXIGIBILIDADE.

ARTIGOS 23, 24, 25 E 26 DA LEI 8.666/93. AUMENTO

E DOS VALORES DE DISPENSA NA NOVA LEI DE

LICITAÇÕES. REQUISITOS. ARTIGOS 72, CAPUT,

INCISOS E PARÁGRAFO ÚNICO, C/C 75, CAPUT,

INCISOS E PARÁGRAFOS, TODOS DA LEI 14.133/2021.

VIGÊNCIA CONCOMITANTE. ESCOLHA PELA APLICAÇÃO

INTEGRAL DE UM OU OUTRO DIPLOMA LEGAL.

VIABILIDADE TÉCNICA E JURÍDICA.

RELATÓRIO

Este Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Nova Xavantina-

MT é instado a se manifestar acerca da legalidade do processo administrativo

030/2025, referente à dispensa de licitação de nº 001/2026 para

aquisição de material de consumo de embalagens descartávei opos,

Papel Toalh Papel Higiênico entre outros conforme condições

dos ao atendimento dquantidades e exigências estabelecidas destina

Xavantina-MT.
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É o relatório.

ANÁLISE JURÍDICA

DA REGRA DE CONTRATAÇÃO PELO PODER PÚBLICO -

LICITAÇÃO
O Poder Público, ao contratar serviços ou ao efetuar compras, deve se

sujeitar à realização de processo licitatório, à exceção de algumas hipóteses

legais específicas, conforme estatuído no inciso XXI do artigo 37 da Constituição

Federal de 1988, ipsis literis: “Art. 37. A administração pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI — ressalvados os

casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” (grifo

nosso)

Assim, licitação nada mais é de que um procedimento administrativo

destinado a escolher a melhor proposta de forma impessoal, obedecendo aos

princípios administrativos, e principalmente à isonomia. Contudo, conforme se

percebe da própria leitura do dispositivo Constitucional acima transcrito, há

casos, que deverão constar na legislação, nos quais são permitidos a contr.

direta sem a realização do procedimento licitatório.
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Ora, toda licitação envolve uma relação entre custos e benefícios.

Nesse sentido, há custos econômicos, decorrentes do cumprimento dos atos
materiais da licitação, alocação de pessoal, tempo, e outros relativos à demora
para desenvolver os atos da licitação. Portanto, há situações em que “sabe-se

de antemão que a relação custo-benefício será desequilibrada. Os custos
necessários à licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão advir. Logo, o

procedimento licitatório acarretará o sacrifício dos interesses coletivos e

supraindividuais. Impõe-se a contratação direta, porque a licitação é
dispensável” (JUSTEN FILHO. Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos. 12º edição. São Paulo: Dialética, 2008. p. 287).

DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÃO E DA

VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA COM A 8.666/93
Diante da necessidade de maior objetividade e brevidade, ressalta-se que

o artigo 193, II, da Lei 14.133/2021, dispõe que haverá a vigência concomitante

por dois anos dos dois diplomas normativos que estabelecem normas gerais de

licitação e contratos (lei 9.666/93 e 14.133/21), e com o fito de se evitar a

“criação” de um terceiro diploma, o artigo 191 da lei 14.133/21 veda a aplicação

combinada de leis nos procedimentos licitatórios. Vejamos:

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do

caput do art. 193, a Administração poderá optar por
licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei
ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, ea
opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital
ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a
aplicação combinada desta Lei com as citadas no
referido inciso.

Art. 193. Revogam-se:
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I- os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
na data de publicação desta Lei;

1I - a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1º a 47-A da
Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, após decorridos
2 (dois) anos da publicação oficial desta Lei.

Assim, salta aos olhos que, inicialmente, durante o prazo de 2 (dois)
anos, contados da publicação da lei 14.133/21, o administrador/gestor público

poderá escolher qual lei aplicar quando da realização de licitação e celebração

de contratos, contudo, ao escolher o diploma legal a ser aplicado, há a expressa
vedação de se combinar os mesmos em um só procedimento.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA E DO SEU PROCEDIMENTO NA NOVA LEI DE
LICITAÇÕES - LEI 14.133/21.

Antes de adentrarmos na solução jurídica adequada às consultas
formuladas, faz-se necessário tecer comentários a respeito do processo de
contratação direta, o qual é tratado nos artigos 24, 25 e 26 da lei 8.666/93, e
em sessão específica na nova lei de licitações e contratos (Capítulo VIII, Seção
1, artigos 72 a 75 da lei 14.133/21). A lei 14.133/21 estabelece regras gerais e
inúmeras definições de institutos jurídicos relacionados ao procedimento
licitatório e a contratação de bens e serviços pela administração pública.

Em relação ás hipóteses de contratação direta, elas se
subdividem em situações de inexigibilidade e em situações de dispensa,
sendo aquelas direcionadas aos casos de inviabilidade de competição e
são exemplificativas, ou seja, não é possível realizar um procedimento
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legislador retira essa obrigatoriedade, assim, a autoridade pública terá
discricionariedade para escolher entre licitar ou não licitar. Portanto,
lista de casos de licitação dispensável é taxativa e consta no art. 75 da
Lei 14.133/2021. Em qualquer das situações de possibilidade de contratação
direta, seja de dispensa ou de inexigibilidade, a lei 14.133/21, estabelece os

requisitos e procedimento a ser seguido. Assim, merecem destaque e transcrição

os seguintes artigos e parágrafos:

Lei 14.133/21

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá
ser instruído com os seguintes documentos: I- documento
de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,
projeto básico ou projeto executivo; II - estimativa de
despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
art. 23 desta Lei; III - parecer jurídico e pareceres

técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos; IV - demonstração da compatibilidade
da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido; V - comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do
contratado; VII - justificativa de preço; VIII -
autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O
ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.

Art. 75. É dispensável a licitação: I - para contratação que
envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem
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reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de
serviços de manutenção de veículos automotores; II -
para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

81º - Para fins de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos 1 e II do caput deste artigo,
deverão ser observados: I - o somatório do que for
despendido no exercício financeiro pela respectiva
unidade gestora; II - o somatório da despesa realizada
com objetos de mesma natureza, entendidos como tais
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

82º - Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste
artigo serão duplicados para compras, obras e serviços
contratados por consórcio público ou por autarquia ou
fundação qualificadas como agências executivas na
forma da lei.

$3º - As contratações de que tratam os incisos I e II do caput
deste artigo serão preferencialmente precedidas de
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação
do objeto pretendido e com a manifestação de interesse
da Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa.

84º - As contratações de que tratam os incisos I e IT do
caput deste artigo serão preferencialmente pagas por
meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Jd
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Assim, diante das disposições contidas nas lei de licitações, podemos
extrair que é possível a contratação direta por meio de dispensa de licitação (ou
seja, faculdade do administrador), nos casos em que os objetos, serviços e
materiais contratados correspondam, em valores totais, a quantias inferiores
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de
serviços de manutenção de veículos automotores, e inferiores R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras.

Contudo, para que seja possível a referida contratação direta é
necessária a observância e implementação dos requisitos e procedimentos
estatuídos nos artigos 72, caput e incisos, c/c 75, caput, incisos I e II, 88 1º,
2º, 3º e 4º da lei 14.133/21, que basicamente giram em torno da
demonstração, através da maior quantidade de documentos possíveis,
da necessidade da contratação direta a ser realizada, bem como de que
foi contratada e escolhida a melhor oferta pela e para a administração,
dando-se, sempre, a maior publicidade e transparência possível.

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA APRESENTADO E DA
FORMA DE CÁLCULO PARA FINS DE ATENDIMENTO AO VALOR LIMITE

No que se refere ao processo administrativo de dispensa de compras e
serviços aqui analisado, faz-se necessário esclarecer que os mesmos ou devem
observar e aplicar a totalidade das disposições relativas ao procedimento de
dispensa previsto na 14.133/21. O diploma legal escolhido deve ser aplicado na
integralidade, tanto no início, quanto no final e em eventuais prorrogações dos
contratos celebrados.

Portanto, frente as disposições da Lei 14.133/21 no
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001/2026 para aquisição de material de consumo de embalagens
descartáveis (Copos, Papel Toalha, Papel Higiênico entre outros),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas destinados
ao atendimento das necessidades Operacionais e de segurança da
Câmara Municipal de Nova Xavantina-MT, e seguindo os ditames do
referido diploma legal, o procedimento de dispensa deve respeitar o
limite máximo de a R$ 50. 000,00 (cinquenta mil reais), nos termos do
artigo 75, II da lei 14.133/21, e estar acompanhado de documentos
referentes à: I - formalização de demanda ; II - estimativa de despesa;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos; IV - demonstração da
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários; V -
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; VII
- justificativa de preço; VIII - autorização da autoridade competente; e IX
- Divulgação e disposição ao público em sítio eletrônico oficial.
Requisitos informados que aparentemente foram observados e
cumpridos.

A nova metodologia para a contratação direta em razão do valor
(art. 75, incisos I e II, da lei 14.133/21), impõe a realização de uma
mini-competição no próprio processo; o intuito é fazer com que haja,
mesmo não havendo uma licitação, uma concorrência na contratação
por dispensa, permitindo que a Administração realize a contratação direta mais
vantajosa. A forma de verificação dos limites previstos nos incisos I e II do artigo
75 é fixada no 81º do mesmo artigo, que dispõe: "81º Para fins de aferição dos
valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
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despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.»

Deste modo, os incisos I e II do parágrafo 1º incidem conjuntamente
para a aferição dos limites legais de dispensa, devendo-se atentar, portanto ao
marco temporal (exercício financeiro), e ao aspecto qualitativo (ramo de
atividade). Nesse diapasão, deve ser entendido como “ramo de atividade” a
conformação do previsto na In Seges nº 67/2021, com as alterações promovidas
pela IN Seges/MGI nº 8, de 23 de março de 2023, que, em seu artigo 4º, 82º,
fixou: "$2º Considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento
registrada pelo fornecedor quando do seu cadastramento no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), vinculada: (Redação dada
pela IN Seges/MGI nº 8 de 2023). I - à classe de materiais, utilizando o Padrão
Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de Catalogação de Material do Governo
federal; ou IT - à descrição dos serviços ou das obras, constante do Sistema de
Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo federal”,

Pela leitura do dispositivo, adaptado analogicamente à realidade do
Poder Legislativo Municipal, vê-se que, no tocante a materiais, atrela-se o limite
para a utilização da dispensa ao Padrão Descritivo de Materiais (PDM) constante
do Catmat (Catálogo de Materiais), ou em relação aos serviços, àquela contida
no Catser (catálogo de serviços). Acrescente-se, outrossim, a recomendação aos
órgãos e entidades que utilizam os Sistema de Compras do Governo Federal,
dentre outros pontos, que, quando da instrução dos seus processos de compras,
"não utilizem códigos genéricos do Catálogo de Bens e Serviços do sistema
Compras.gov.br”. Em Suma, as diversas orientações, são no sentido de se evitar
a utilização de códigos genéricos nos catálogos de compra, cabendo a
código mais específico pertinente ao objeto à ser contratado.

INTESTINO
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Destaque-se que tais parâmetros estão em consonância com o
dispositivo legal e tratam-se de critérios cujos controles para fins de
fracionamento é de fácil identificação e permite maior transparência
para as dispensas eletrônicas. Ademais, não se pode olvidar — repita-se —
que a dispensa da Lei nº 14.133, de 2021, prestigia não apenas a celeridade,
mas também o princípio da competitividade, possibilitando que
interessados concorram entre si por — no mínimo — três dias úteis para
que o detentor do menor preço possa vir a ser contratado pela Administração.
Não há, desse modo, qualquer forma de direcionamento, como ocorria na
dispensa prevista na Lei no 8.666/93, que indicava o fornecedor sem que
houvesse possibilidade de competição. Desta feita, não há porque se
restringir o uso da dispensa na Lei 14.133/21 ao mínimo possível,
agrupando toda a sorte de produtos e serviços sob amesma rubrica.

Deve-se atentar, também, que a intenção do legislador e da lei é no
sentido de prestigiar a celeridade e a eficiência concomitantemente,
admitindo-se o uso da dispensa eletrônica todas as vezes em que um
órgão necessitar de um produto ou serviço, pelo período de um exercício
financeiro (considerado de 01º de janeiro a 31 de dezembro do mesmo ano),
desde que não se extrapole os limites legais, apurados conforme os
parâmetros previstos pela In Seges nº 67/2021.

CONCLUSÃO
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destinados ao atendimento das necessidades operacionais e deTARTE TR e Es Tento das necessidades operacionais e de
segurança da Câmara Municipal de Nova Xavantina-MT, constam:

I —Documentos de formalização da demanda;

II - a previsão de dotação orçamentária para a contratação dos
serviços;

III - Termo de referência e demais documentos exigidos para
formulação da proposta pelos interessados;

IV - Disponibilização e publicação do interesse em contratar
por dispensa;

V-o objeto, a justificativa e documento que demonstram que
a escolhida é a mais vantajosa para a Administração, bem como a
observância do preço de mercado;

VI - as certidões de regularidade da empresa cuja proposta foi
vencedora, com os valores dentro do limite permitido para dispensa
(art. 75, IT da lei 14.133/21);

Assim, tendo em vista as disposições contidas XXI do artigo 37 da
Constituição Federal de 1988, bem como nos artigos 72, caput e incisos, 75,
caput, incisos I e II, 88 1º, 20º, 3º e 4º, c/c 89, 92, 94 e 95, todos da lei
14.133/21, e In Seges nº 67/2021, com as alterações promovidas pela IN
Seges/MGI nº 8, de 23 de março de 2023, RECOMENDA que:

I - Antes da efetiva contratação, seja publicada e
disponibilizada nos meios de comunicação disponíveis, be
portal nacional de contratações públicas, que se está e
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dispensa, bem como da minuta de contrato devidamente assinado, ou
em instrumento legalmente admitido que o substitua;

II - Seja plenamente assinado e ratificado pelo ordenador de
despesa (Presidente), antes da efetiva contratação;

III - certifique os atos de comunicação e a forma de contato
direto com o fornecedor carreado no processo.

No mais, denota-se que as demais exigências legais foram
atendidas, observada a razoabilidade, proporcionalidade e necessidade
desta Câmara Municipal. Em ato contínuo, caso cumpridas e observadas
às recomendações acima desta Procuradoria, este Procurador
Legislativo, do ponto de vista da constitucionalidade e da legalidade, OPINA
pela viabilidade técnica e jurídica do procedimento realizado, desde que
atendidas as recomendações, ressaltando que o não atendimento das
recomendações transmuta o parecer de favorável para desfavorável.

É o parecer, s.m.j.

Nova Xavantina-MT, 30d 2026.

Dhiego Augusto Gon es Vilela Cassimiro
ProcurádOr Legislativo

Portaria nº 11 de O8 de maio de 2019
OAB/GO nº 43.546

OAB/MT nº 31.585/A
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